Imovel - Construgao - Prazo de entrega- Nao
observancia - Entrega das chaves - Nao
ocorréncia - Reajuste de valores - Impossibilidade
- Boa-fé objetiva - Aplicagao

Ementa: Processual civil. Agravo de instrumento. Imével.
Construcdo. Prazo de entrega. Inobservéncia. Entrega das
chaves. Inocorréncia. Reajuste de valores. Impossibilidade.
Boa-fé objetiva. Aplicacdo. Recurso desprovido.

- Néo sendo observadas as cldusulas contratuais quanto
ao prazo de entrega do imével e havendo previsdo de
considerdvel atraso da obra, ndo hé& que se falar em
reajuste do valor da prestacéo, inicialmente previsto para
a data em que seriam entregues as chaves do imével.

- O principio da boa-fé objetiva deve nortear os
contratos firmados, no sentido de preservar a honesti-
dade e confianca entre os contratantes, que devem agir
com probidade e lealdade nas relacées juridicas entre
si estabelecidas.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.
12.208592-1/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Agravante: Habitare Construtora Incorporadora Ltda. -
Agravado: Claiton Souza Queiroz - Relator: DES. LEITE

PRACA
Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17¢ Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2012. - Leite
Praca - Relator.

Notas taquigréficas

DES. LEITE PRACA - Trata-se de agravo de instru-
mento interposto contra a decisdo de f. 16/17-TJ, que
deferiu a antecipac@o de tutela, para determinar & reque-
rida que se abstenha de efetuar a cobranca das 84
parcelas, no importe de R$ 3.830,23 ou R$ 4.326,29
cada, até a entrega das chaves, mantendo as parcelas
no valor atual de R$ 2.500,01, para que o saldo devedor
seja atualizado na entrega das chaves, apds a deducéo
dos valores integralizados pelo requerente, até deciséo
ulterior deste juizo, sob pena de multa didria de R$
500,00, limitada a R$ 200.000,00, para a hipdtese de
descumprimento, o que se faz com supedéneo no § 3° do
art. 273 do CPC.

Sustenta a agravante, em suma, que ndo hd
vinculagéo, no contrato, de pagamento de parcela do
preco & entrega das chaves. Afirma que existe previsdo de
sang@o em caso de atraso na entrega das chaves (prefi-
xacdo de perdas e danos), de forma que reduzir o valor
da parcela equivale & dupla punicéo ao agravante. Aduz
que se trata de contrato a preco fechado, nos termos do
art. 43 da Lei n® 4.591/64, e que a informacéo de que
ha previsdo de atraso ndo o consolida na presente data,
i@ que existe prazo de caréncia de 120 dias, podendo
as chaves ser entregues até 30.01.2013. Contudo, foi
informado aos clientes que serd entregue em agosto de
2014, periodo em que o agravado fard jus & indenizacéo
mensal. Pede a atribuicdo de efeito suspensivo ao recurso
e, ao final, que seja dado provimento ao recurso.

O recurso foi recebido as f. 100/106-TJ, sendo
indeferido o pedido de suspensédo da decisdo agravada.

O agravado ofertou contraminuta as f. 111/118-TJ,
refutando as alegacées da agravante e pugnando pelo
desprovimento do recurso.

O Magistrado a quo apresentou suas informacoes
a f. 120-TJ, noticiando o cumprimento do art. 526 do
Cédigo de Processo Civil, bem como a manutencéo da
deciséo agravada.

E o relatério.

Recebo o recurso, porque preenchidos os requisitos
de sua admissibilidade.



Da andlise dos autos, tenho que o recurso néo
merece prosperar.

Isso porque, conforme se denota dos autos, as
partes firmaram contrato de construgéo e incorporacéo
para compra, pelo agravado, do apartamento 902, bloco
03, e respectiva fragdo ideal de terreno, do Edificio Santa
Clara, situado na Rua Maria Heilbuth Surette, n° 1.090,
Bairro Buritis, estabelecendo as condicées de pagamento,
conforme se |& as f. 50/54-TJ.

Da leitura do quadro de resumo se extrai que a
previsdo de entrega da obra era para 30.07.2012, com
prazo de caréncia de 120 dias (consignado no contrato),
sendo o pagamento pactuado da seguinte forma:

A - entrada, no valor Unico de R$ 30.000,00, com
vencimento em 30.09.2009;

B - 34 parcelas mensais de R$ 2.500,01, com inicio
em 10.10.2009; e

C - 84 parcelas mensais de R$ 3.803,23, com
infcio em 10.08.2012.

Ainda restou determinada a utilizagéo do INPC para
o reajuste dos valores (f. 54).

Ora, do que se depreende dos autos, o contrato de
adesdo firmado entre os demandantes previa a entrega
da obra até 30.07.2012, com prazo de caréncia de 120
dias. Por outro lado, a alteracéo do valor das prestacées
seria a partir de agosto de 2012, o que presumivelmente
levou o agravado a entender que o reajuste se daria tdo
somente apds a entrega das chaves.

Além disso, corrobora tal presuncéo a possibilidade
de financiamento do imével junto & instituigdo financeira
que atue perante o SFH, o que demanda a entrega do
bem, ou seja, o agravado sé obteria crédito para finan-
ciar o apartamento com a entrega do mesmo.

A respeito do equilibrio contratual, sua correlacéo
com o dever de boa-fé objetiva e a possibilidade de
reviso de obrigacées em decorréncia da violagdo de
ambos, a doutrina leciona:

[...] o principio da boa-fé associa-se a uma concepgdo mate-
rial de corregdo da justica do contrato e a uma concepcdo
objetiva do principio da equivaléncia entre a prestacéo e a
contraprestacéo. |[...].

A ofensa & equivaléncia material poderd implicar invalidade,
resolucdo, revisGo contratual ou reparacdo de danos. Com
efeito, na justa proporg@o entre as prestacdes, em todas as
etapas do processo obrigacional, reside no sinalagma. A sua
auséncia propicia o rompimento da intangibilidade contratual
(FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Direito
dos contratos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 237).

A aplicacdo da excecdo é a maneira de assegurar que as
obrigacbes reciprocas se mantenham coesas, a fim de que
uma das partes s6 possa ser compelida a prestar seu compro-
misso caso a outra proceda de igual modo. Note-se que,
enquanto o descumprimento for temporério, a exceptio
servird como forma de presséo, habil a compelir o devedor a
executar sua obrigacéo, preservando a unidade indivisivel do
contrato, vista de maneira complexa e global, além de servir
de garantia contra as consequéncias de uma inexecugdo defi-
nitiva. Todavia, constatando-se a impossibilidade total de

cumprimento, deverd o credor lesado pleitear a resolugdo
contratual pelo inadimplemento, desvinculando-se da relagéo
obrigacional (PELUSO, Cezar (Coord.). Cédigo Civil comen-
tado: doutrina e jurisprudéncia. 3. ed. Barueri, Sdo Paulo:
Manole, 2009, p. 511).

Para Claudia Lima Marques, a boa-f¢ obije-
tiva significa:

[...] uma atuagéo ‘refletida’, uma atuacéo refletindo, pensando
no outro, no parceiro contratual, respeitando-o, respeitando
seus interesses legftimos, suas expectativas razodveis, seus
direitos, agindo com lealdade, sem abuso, sem obstrucdo,
sem causar lesGo ou desvantagem excessiva, cooperando
para atingir o bom fim das obrigacées: o cumprimento do
objetivo contratual e a realizacdo dos interesses das partes
(MARQUES, Cléudia Lima. Contratos no Cédigo de Defesa
do Consumidor: o novo regime das relagdes contratuais. 4.
ed. S&o Paulo: RT, 2002, p. 181-182).

Por sua vez, o professor César Filza ressalta que a
boa-fé objetiva baseia-se na conduta correta e honesta
dos contratantes, sob pena de se tornar inexequivel o
cumprimento do contrato, diante da impossibilidade
econdmica da prestagdo. Vejamos:

A boa-fé objetiva baseia-se em fatos de ordem objetiva.
Baseia-se na conduta das partes, que devem agir com
corregdo e honestidade, correspondendo & confianga reci-
procamente depositada. As partes devem ter motivos obje-
tivos para confiar uma na outra [...].

Em sua funcéo interpretativa, o principio manda que os
contratos devam ser interpretados de acordo com seu sentido
objetivo aparente, salvo quando o destinatdrio conheca a
vontade real do declarante. Quando o préprio sentido obije-
tivo suscite dividas, deve ser preferido o significado que a
boa-fé aponte como o mais razodvel.

Segundo a funcdo integrativa, percebe-se que o contrato
contém deveres, poderes, direitos e faculdades primdrios e
secunddrios. SGo eles integrados pelo principio da boa-fé.
Em sua fung@o de controle, o principio diz que o credor, no
exercicio de seu direito, ndo pode exceder os limites impostos
pela boa-fé, sob pena de proceder ilicitamente.

Em algumas hipéteses, o contrato pode ser extinto por violar
o principio da boa-fé.

Exemplos seriam a frustracéo do fim contratual e a impossibi-
lidade econdmica da prestacéo (FIUZA, César. Cédigo Civil -
curso completo. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 314).

E n&o é despiciendo trazer & colacdo decis@o desta
eg. 17° Céamara, especificamente sobre o dever de
observar a boa-fé objetiva nos contratos, verbis:

Ementa: Processual civil. Agravo de instrumento. Agdo de
obrigacdo de fazer c/c pedido de indenizacdo por danos
morais. Justica gratuita. Recolhimento de custas. Preclusdo
|6gica. Beneficio indeferido. Tutela antecipada. Emissdo de
relatério médico sobre paciente atendido pelo SUS. Cobranca
de honordrios médicos. Cédigo de ética médica. Vedacéo.
CDC. Aplicagdo. Art. 47. Interpretagdo mais favordvel ao
consumidor. Art. 422 do CCB. Observéncia. Astreinfes.
Redugdo. Néo cabimento. Limite razéavel. Recurso néo
provido [...]. - O Cédigo Civil brasileiro exige a observancia
da boa-fé objetiva do prestador e do receptor do servico, que
implica confianca criada e observancia dos deveres anexos
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do contrato, a exigir probidade, lealdade e cuidado ndo sé
na fase precedente e na fase de cumprimento do contrato,
mas também na fase pds-contrato. [...] - Recurso conhecido e
néo provido. Pedido de justica gratuita indeferido (Agravo de
Instrumento Civel n® 1.0035.12.000684-2/001, Rel. Des.®
Maércia De Paoli Balbino, 17¢ Cémara Civel, julgamento em
26.07.2012, publicagdo da stmula em 02.08.2012).

Retornando ao caso concreto, entendo que ndo se
mostra razodvel pretender que o agravado arque com o
aumento no valor da prestacdo, quando a Construtora,
ora agravante, informa que haverd atraso na entrega da
obra, em prazo muito superior ao da caréncia prevista,
qual seja mais 19 meses.

A propésito, ja decidiu este eg. Tribunal de Justica
de Minas Gerais:

Agravo de instrumento. Acdo revisional. Imével em cons-
trucdo. Atraso no encerramento das obras. Parcelas interme-
didrias. Epoca do pagamento. Incidéncia do INCC. - 1. Para
se evitar desequilibrio contratual em prejuizo a qualquer das
partes, como medida de ponderagdo, justifica-se a adequagdo
da cldusula contratual de forma a extirpar a data certa da
entrega das chaves, substituindo-a pelo marco temporal inde-
finido da ‘entrega das chaves’, mantendo o restante da dispo-
sigGo contratual exatamente como restou acordado entre as
partes. - 2. O Indice Nacional de Construcdo Civil repre-
senfa a variacdo do valor referente aos materiais, méo de
obra e insumos utilizados na construcdo, consiste em um
meio de atualizar as prestacées, admitido somente durante
o periodo de construcdo do imével (Agravo de Instrumento
Civel 1.0024.11.290075-8/001, Rel. Des. Wagner Wilson,
16% Cémara Civel, julgamento em 12.04.2012, publicagéo
da sumula em 20.04.2012).

Ementa: Processual civil. Agravo de instrumento. Acédo ordi-
néria. Tutela antecipada. Compromisso de compra e venda.
Atraso na entrega das chaves. Suspensdo do pagamento das
parcelas. Excecdo do contrato ndo cumprido. Verossimilhanca
das alegacdes. Possibilidade de dano irrepardvel. Medida
deferida. Recurso provido. - 1. Para o deferimento de anteci-
pacdo dos efeitos da tutela jurisdicional, a Lei exige necessa-
riamente o requisito da verossimilhanga da alegacéo fundada
em prova inequivoca, além da presenca de um dos pressu-
postos especificos: possibilidade de dano irrepardvel ou de
dificil reparacdo, ou abuso de direito de defesa, ou manifesto
propésito protelatério do réu. Simultaneamente, reclama a
auséncia do requisito negativo consistente no perigo de irre-
versibilidade do provimento antecipado. - 2. Nos contratos
sinalagmdticos, como o instrumento particular de compro-
misso de compra e venda de unidade autbnoma celebrado
entre as partes, uma obrigacdo somente pode ser exigida
apés o cumprimento da contraprestacdo correspondente.
- 3. Ainda que ndo haja no contrato firmado, cldusula de
pagamento condicional & entrega das chaves, a conduta de
suspender o pagamento das parcelas até o recebimento do
imével estd em conformidade com o disposto no art. 476
do Cédigo Civil, uma vez que, enquanto persistir a mora da
construtora na entrega das chaves, ndo pode a mesma exigir
do promissario comprador o cumprimento de suas obriga-
cdes. Agravo de instrumento a que se dé provimento (Agravo
de Instrumento Civel 1.0188.11.007500-2/001, Rel. Des.
Sebastido Pereira de Souza, 16 Camara Civel, julgamento
em 21.03.2012, publicacdo da sémula em 30.03.2012).
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Acéo de indenizagdo. Contrato particular de compra e venda
de imével. Atraso injustificado na entrega. Restituicdo da inte-
gralidade dos valores. Juros moratérios. Termo inicial. Data
da citacéo. - Tendo em vista que a ré deu causa & inexecugdo
do contrato de compra e venda de imével, fazem jus os
autores & restituicdo da integralidade das quantias desembol-
sadas, nos exatos termos consignados na sentenca. Admitir
entendimento contrdrio violaria ndo somente o principio da
boa-fé objetiva, mas também a légica e o bom senso, pois a
parte inocente ndo pode ser responsabilizada pelo inadimple-
mento do outro contratante. - Néo se tratando de ato ilicito,
o termo inicial dos juros moratérios é a data da citacdo, nos
exatos termos do disposto no art. 219 do CPC e no art. 405
do CCB/2002 (Apelacdo Civel 1.0024.05.844959-6/001,
Rel. Des. Lucas Pereira, 17° Camara Civel, julgamento em
21.05.2009, publicacdo da stmula em 02.06.2009).

Outrossim, restou clara a intengdo do agravado de
manter a negociacéo entabulada com o adimplemento
da obrigacdo assumida, pretendendo, neste momento,
ndo sejam as prestacdes corrigidas antes da entrega das
chaves, em razéo da oneracéo excessiva do contrato,
que resultard na impossibilidade de seu cumprimento.
Ressalto que o saldo devedor serd corrigido posterior-
mente, de acordo com as clausulas fixadas.

Pelas razées expostas, nego provimento ao recurso
e mantenho incélume a deciséo guerreada.

E 6 meu voto.

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - De

acordo com o Relator.

DES. EDUARDO MARINE DA CUNHA - De acordo
com o Relator.

Sumula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.



